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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JAN ENVASADORA DE AGUAS MINERAIS LTDA/
ADVOGADOS : RICARDO ANDERLE - SC015055

MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NÃO
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DA DECISÃO AGRAVADA.
PRECLUSÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. AUSÊNCIA DE
COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE
RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA,
DA SÚMULA N. 284/STF. CONTRIBUIÇÕES PARAFISCAIS AO SENAI, SESI, SESC
E SENAC. BASE DE CÁLCULO. LIMITAÇÃO. TETO DE VINTE SALÁRIOS MÍNIMOS
PREVISTO NO ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 6.950/1981. REVOGAÇÃO
PELO DECRETO-LEI N. 2.318/1986. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - A não impugnação dos fundamentos da decisão agravada quanto à inexistência de
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, acarreta a preclusão da matéria não impugnada,
não incidindo a Súmula n. 182/STJ.
II - Em relação aos arts. 4º da Lei n. 6.950/1981, 3° do Decreto-Lei n. 2.318/1996 e 2º,
§1º, da LINDB, a par da ausência de comando normativo suficiente para alterar a
conclusão alcançada pelo tribunal a quo, a Recorrente não demonstrou, de maneira
precisa, como tais violações teriam ocorrido, limitando-se a apontá-las de forma vaga,
circunstâncias que atraem, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula
n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
III - Este Superior Tribunal de Justiça solidificou, pelo julgamento do Tema n. 1.079
/STJ, a orientação no sentido de que a partir da entrada em vigor do art. 1°, 1, do
Decreto-Lei 2.318/1986, as contribuições destinadas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao
Senac não estão submetidas ao teto de vinte salários. 
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno conhecido em parte e  improvido.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente06/08/2025 12/08/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Regina
Helena Costa.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .13 de agosto de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, acarreta a preclusão da matéria não impugnada,
não incidindo a Súmula n. 182/STJ.
II - Em relação aos arts. 4º da Lei n. 6.950/1981, 3° do Decreto-Lei n. 2.318/1996 e 2º,
§1º, da LINDB, a par da ausência de comando normativo suficiente para alterar a
conclusão alcançada pelo tribunal a quo, a Recorrente não demonstrou, de maneira
precisa, como tais violações teriam ocorrido, limitando-se a apontá-las de forma vaga,
circunstâncias que atraem, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula
n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
III - Este Superior Tribunal de Justiça solidificou, pelo julgamento do Tema n. 1.079
/STJ, a orientação no sentido de que a partir da entrada em vigor do art. 1°, 1, do
Decreto-Lei 2.318/1986, as contribuições destinadas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao
Senac não estão submetidas ao teto de vinte salários. 
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno conhecido em parte e  improvido.
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por JAN ENVASADORA DE AGUAS
 contra a decisão monocrática de minha lavra que conheceu emMINERAIS LTDA.

parte do Recurso Especial e lhe negou provimento, fundamentada na:
i. ausência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015;
ii. incidência, por analogia, da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal;
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iii. jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça. 
A Agravante postula pelo afastamento da Súmula n. 284/STF, pois o recurso

especial “indicou especificamente a violação dos dispositivos violados pelo acórdão
recorrido, especialmente no que tange ao parágrafo único do art. 4º da Lei n. 6.950
/1981, sob a perspectiva de que estabeleceu o limite de 20 salários-mínimos para a

”base de cálculo das contribuições da empresa para a previdência social e de terceiros
(fl. 764e).

 
Argumenta, ainda, que o Decreto-Lei n. 2.318/96 afastou somente o limige

para incidência das contribuições previdenciários e "não poderia revogar o comando do
art. 4º da Lei n. 6.950/1981 na sua integralidade já que tratou apenas parcialmente da

" (fl. 766e). matéria
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou,
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação (certidão de fl. 776e). 
É o relatório.

VOTO

- Da admissibilidade parcial do agravo interno

A Agravante não impugnou a ausência de ofensa ao art. 1.022 do CPC
/2015. 

A matéria foi examinada pela Corte Especial, tendo sido firmada a premissa
segundo a qual a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e
/ou independente da decisão monocrática do relator – proferida ao apreciar recurso
especial ou agravo em recurso especial – apenas acarreta a preclusão da matéria não
impugnada, não atraindo a incidência da Súmula n. 182 do STJ (Corte Especial,
EREsp 1.424.404/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 20.10.2021, DJe 17.11.2021).

Nesse ponto, portanto, não deve ser conhecido o recurso.
- Do teto de vinte salários mínimos para as contribuições parafiscais ao

Sistema S
No que diz respeito ao limite de vinte salários mínimos para as contribuições

parafiscais ao Sistema S, saliento ter esta Corte Superior pacificado as seguintes teses
durante o julgamento do Tema n. 1.079:

"i) o art. 1° do Decreto-Lei 1.861/1981 (com a redação dada pelo DL 1.867
/1981) definiu que as contribuições devidas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac
incidem até o limite máximo das contribuições previdenciárias;

ii) especificando o limite máximo das contribuições previdenciárias, o art. 4°,
parágrafo único, da superveniente Lei 6.950/1981, também especificou o teto das
contribuições parafiscais em geral, devidas em favor de terceiros, estabelecendo-o em
20 vezes o maior salário mínimo vigente; e
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iii) o art. 1°, inciso I, do Decreto-Lei 2.318/1986, expressamente revogou a
norma específica que estabelecia teto limite para as contribuições parafiscais devidas
ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac, assim como o seu art. 3° expressamente
revogou o teto limite para as contribuições previdenciárias;

iv) portanto, a partir da entrada em vigor do art. 1°, 1, do Decreto-Lei 2.318
/1986, as contribuições destinadas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac não estão
submetidas ao teto de vinte salários".

Eis o teor do acórdão:

 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. APLICABILIDADE. DIREITO TRIBUTÁRIO E INTERTEMPORAL.
CONTRIBUIÇÕES PARAFISCAIS AO SENAI, SESI, SESC E SENAC.
BASE DE CÁLCULO. LIMITAÇÃO. TETO DE VINTE SALÁRIOS MÍNIMOS
PREVISTO NO ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 6.950/1981.
REVOGAÇÃO PELO DECRETO-LEI N. 2.318/1986. MODULAÇÃO DE
EFEITOS.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Estatuto
Processual Civil de 2015.
II - Os arts. 1º e 3º do Decreto-Lei n. 2.318/1986 revogaram o caput do art.
4º da Lei n. 6.950/1981, e, com ele, seu parágrafo único, o qual estendia a
limitação de 20 (vinte) salários mínimos da base de cálculo das
contribuições previdenciárias às parafiscais devidas ao SENAI, SESI, SESC
e SENAC.
III - Proposta a superação do vigorante e específico quadro jurisprudencial
sobre a matéria tratada (overruling), e, em reverência à estabilidade e à
previsibilidade dos precedentes judiciais, impõe-se modular os efeitos do
julgado tão-só com relação às empresas que ingressaram com ação judicial
e/ou protocolaram pedidos administrativos até a data do início do presente
julgamento, obtendo pronunciamento (judicial ou administrativo) favorável,
restringindo-se a limitação da base de cálculo, porém, até a publicação do
acórdão.
IV - Acórdão submetido ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015,
fixando-se, nos termos do art. 256-Q, do RISTJ, as seguintes teses
repetitivas: i) o art. 1º do Decreto-Lei n. 1.861/1981 (com a redação dada
pelo Decreto-Lei n. 1.867/1981) determinou que as contribuições devidas
ao SENAI, SESI, SESC e SENAC passariam a incidir até o limite máximo
das contribuições previdenciárias; ii) o art. 4º e parágrafo único, da
superveniente Lei n. 6.950/1981, ao quantificar o limite máximo das
contribuições previdenciárias, também definiu o teto das contribuições
parafiscais arrecadadas por conta de terceiros, fixando-o em 20 (vinte)
vezes o maior salário mínimo vigente; iii) o art. 1º, I, do Decreto-Lei n. 2.318
/1986, revogou expressamente a norma específica que estabelecia teto
para as contribuições parafiscais devidas em favor do SENAI, SESI, SESC
e SENAC, assim como seu art. 3º aboliu explicitamente o teto para as
contribuições previdenciárias; e iv) a partir da entrada em vigor do art. 1º, I,
do Decreto-Lei n. 2.318/1986, portanto, o recolhimento das contribuições
destinadas ao SENAI, SESI, SESC e SENAC não está submetido ao limite
máximo de vinte salários mínimos.
V - Recurso especial das contribuintes desprovido.
(REsp n. 1.898.532/CE, de minha relatoria, Primeira Seção, julgado em 

, DJe de  - destaquei.)13/3/2024 2/5/2024
Acerca do tema, a Corte de origem assim se manifestou:
 
Ademais, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça finalizou o julgamento
dos REsp 1898532 e REsp 1905870, na sessão de julgamento de 13-03-
2024 (publicado no DJe ), sob o rito dos recursos repetitivos,02/05/2024
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cujo objeto era definir se o limite de 20 salários-mínimos seria aplicável à
apuração da base de cálculo das contribuições destinadas a terceiras
entidades ou fundos, nos termos do artigo 4º da Lei nº 6.950/1981, com
alterações pelos artigos 1º e 3º do Decreto-Lei nº 2.318/1986, fixando as
seguintes teses do Tema n.º 1079:
i) o art. 1º do Decreto-Lei n. 1.861/1981 (com a redação dada pelo Decreto-
Lei n. 1.867/1981) determinou que as contribuições devidas ao SENAI,
SESI, SESC e SENAC passariam a incidir até o limite máximo das
contribuições previdenciárias;
ii) o art. 4º e parágrafo único, da superveniente Lei n. 6.950/1981, ao
quantificar o limite máximo das contribuições previdenciárias, também
definiu o teto das contribuições parafiscais arrecadadas por conta de
terceiros, fixando-o em 20 (vinte) vezes o maior salário mínimo vigente;
iii) o art. 1º, I, do Decreto-Lei n. 2.318/1986, revogou expressamente a
norma específica que estabelecia teto para as contribuições parafiscais
devidas em favor do SENAI, SESI, SESC e SENAC, assim como seu art. 3º
aboliu explicitamente o teto para as contribuições previdenciárias; e
iv) a partir da entrada em vigor do art. 1º, I, do Decreto-Lei n. 2.318/1986,
portanto, o recolhimento das contribuições destinadas ao SENAI, SESI,
SESC e SENAC não está submetido ao limite máximo de vinte salários
mínimos.
Outrossim, os efeitos da decisão foram modulados para resguardar apenas
os contribuintes que ingressaram com medida judicial ou administrativa até
a data do início do julgamento (25/10/2023) e que, até lá, tenham obtido
pronunciamento favorável, restringindo-se a limitação da base de cálculo,
porém, até a publicação do acórdão (02/05/2024).
No caso dos autos, é inaplicável a modulação de efeitos da decisão,
porquanto não foi deferida ao contribuinte liminar e/ou tutela de urgência
favorável.
De acordo com o art. 927, III, do Código de Processo Civil, os juízes e os
tribunais ordinários estão vinculados aos acórdãos proferidos pelo STJ em
julgamento de recurso especial repetitivo.
Dessarte, concluiu-se que não há limite de 20 salários-mínimos para
empresas calcularem as contribuições a terceiros a partir da entrada em
vigor do art. 1º, I, do Decreto-Lei n. 2.318/1986.
(fls. 248-249e)
 
Dessa maneira, de rigor a manutenção do decisum sem seus próprios

termos. 
Ademais, a jurisprudência do STJ e do STF firmou entendimento no sentido

de ser desnecessário aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do paradigma
firmado em sede de recurso repetitivo ou de repercussão geral. (AgInt nos EDcl no
REsp n. 1.146.036/RS, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)16/8/2018 22/8/2018
Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REPERCUSSÃO GERAL. ART. 543-B, § 1°, DO CPC. SOBRESTAMENTO
DO FEITO ATÉ O TRANSITO EM JULGADO DO RECURSO.
DESNECESSIDADE. APLICAÇÃO IMEDIATA.
1. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de ser
desnecessário aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do
paradigma firmado em sede de Recurso Repetitivo ou de Repercussão
Geral. Precedentes: AgRg no REsp 1481098/RN, Rel. Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Turma, DJe ; AgRg nos EDcl no REsp26/06/2015
1477866/RN, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, Dje 
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; AgRg no R Esp 1491892/RN, Rel. Ministra Assusete27/08/2015
Magalhães, Segunda Turma, DJe ; AgRg no REsp 1296196/RS,03/06/2015
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, DJe .02/06/2015
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 706.557/RN, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)6/10/2015 13/10/2015
Já em relação à entidades que não pertenceriam ao Sistema S, a Agravante

reiterou seus argumentos quanto ao teto de vinte salários mínimos, apontando a
ofensa aos arts. 4° da Lei n. 6.950/1981, 3° do Decreto-Lei n. 2.318/1996 e 2°, §1°, da
LINDB, haja vista o precedente qualificado do Tema n. 1.079/STJ aplicar-se apenas ao
SESI, SENAI, SENAC e SESC. 

No entanto, a Agravante limitou-se a citar alguns dispositivos legais, razões
recursais, sem demonstrar, efetivamente, como teria ocorrido a violação.

O recurso especial possui natureza vinculada e por objetivo a aplicação ou
interpretação adequada de comando de lei federal, de modo que compete à parte a
indicação de forma clara e pormenorizada do dispositivo legal que entende ofendido,

 (1ª T., AgInt nonão sendo suficiente a mera citação no corpo das razões recursais.
REsp n. 1.930.411/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, j. 4.9.2023, DJe de 6.9.2023).

Em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos em que a
arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva
da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o entendimento da
Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal Federal, in verbis: É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata

.compreensão da controvérsia
Ressalte-se, o dispositivo legal apontado deve possuir comando normativo

que sustenta a tese recursal, não se enquadrando nessas hipóteses aqueles que
disciplinam relação jurídica diversa ou os de comando genérico, destituídos de norma
capaz de enfrentar a fundamentação do julgado impugnado.

É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual se revela incabível
conhecer do recurso especial quando o dispositivo de lei federal tido por violado
não possui comando normativo capaz de impugnar os fundamentos do acórdão
recorrido, incidindo, por analogia, a orientação contida na Súmula n. 284, do Supremo
Tribunal Federal, segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a

".deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia
Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. PESSOA JURÍDICA. QUALIFICAÇÃO COMO AGROIN
DÚSTRIA. ART. 489 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
REENQUADRAMENTO DA EMPRESA. EXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. CONSULTA. FISCALIZAÇÃO IN LOCO. SITUAÇÃO
FÁTICA DIVERSA. SÚMULA 284 DO STF. INCIDÊNCIA. LANÇAMENTO
FISCAL. MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO. RETROATIVIDADE DA
LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA. SÚMULA 283 DO STF. CARÁTER
CONFISCATÓRIO. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. SIMILITUDE
FÁTICA ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. AUSÊNCIA.
HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO.
[...]
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4. O art. 100 do CTN não possui comando normativo suficiente para infirmar
o entendimento da Corte Regional de que as soluções de consulta não
vinculam o Fisco na hipótese da ocorrência de fiscalização tributária in loco,
na qual se verifica situação fática diversa daquela apresentada pelo
consulente, incidindo no ponto o óbice da Súmula 284 do STF.
[...]
(AgInt nos E Dcl no AR Esp 1.343.527/RS, Rel. Ministro GURGEL DE
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em , D Je ).19/11/2019 03/12/2019
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA VISANDO A
EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS.
SEGURANÇA CONCEDIDA, COM LIMITAÇÃO TEMPORAL DOS
EFEITOS DO JULGADO A , EM FACE DA LEI 12.973/2014.31/12/2014
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.039, CAPUT, E 1.040, III, DO CPC
/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART.
1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. DISPOSITIVOS
PROCESSUAIS APONTADOS QUE, ADEMAIS, NÃO POSSUEM
COMANDO NORMATIVO APTO A SUSTENTAR A TESE DA
RECORRENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA.
IMPOSSIBILIDADE, AINDA, DE ANÁLISE, EM RECURSO ESPECIAL, DA
ADEQUAÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM,
EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, COM A TESE FIRMADA PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL, EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA, SOB PENA DE ANÁLISE, POR
VIA REFLEXA, DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
VII. De todo modo, em relação à alegada violação aos arts. 1.039, caput, e
1.040, III, do CPC/2015, os referidos dispositivos legais não possuem
comando normativo apto a infirmar a conclusão, tal como posta no acórdão
recorrido, em relação à limitação temporal dos efeitos do julgado a 

, de forma a atrair, no ponto, a aplicação analógica da Súmula31/12/2014
284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").
[...] 
(AgInt no AR Esp 1.510.210/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES,
SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe ).21/11/2019 29/11/2019
 
- DA MULTA
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S.,
AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso,  do Agravo Interno e lhe CONHEÇO PARCIALMENTE NEGO
.PROVIMENTO

Documento eletrônico VDA48137375 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 11/06/2025 19:27:56
Código de Controle do Documento: 5d36788f-7441-4a1b-b64d-0f2d2a553b89



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.186.136 / SC
Número Registro: 2024/0455199-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50068881020224047200

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. .

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JAN ENVASADORA DE AGUAS MINERAIS LTDA/
ADVOGADOS : RICARDO ANDERLE - SC015055

MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS - DEVOLUÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS PAGAS ALÉM DO TETO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JAN ENVASADORA DE AGUAS MINERAIS LTDA/
ADVOGADOS : RICARDO ANDERLE - SC015055

MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

Documento eletrônico VDA49466447 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2025 00:54:20
Código de Controle do Documento: da71c516-c34a-4efa-9d6d-5f748f544032



A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou06/08/2025 12/08/2025

provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Regina Helena Costa.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025

Documento eletrônico VDA49466447 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2025 00:54:20
Código de Controle do Documento: da71c516-c34a-4efa-9d6d-5f748f544032


